
ACTA DA 206a. SESSÃO ORDINARIA 

Aos vinte ~e d ias do mez de junho do anno de mil novecentos e trinta e 

cjnoo, presentes, ás dezeseis horas, no Palac io da Justiça, os senhores 

Juizes: Desembargadores Arthur Cesar da Silva Wb.itaker, !f'fonso José de 

Carvalho, Fernando Luiz Vieira Ferreira e Alcides de Almeida Ferrari; dr. 

Jorge !raujo da Veiga, desembargador Achilles de Oliveira. Ribeiro e dr. 

Juvenal Bonilha de Toledo~ procurador regional, interino, os cinco primei­

ris juízes effectivos e o ultimo substituto,,realizou-se, sob a presiden­

cia do desembargador Artb.ur Casar da Silva Whitaker, a 206a.sessão ordina­

ria do Tribunal Regional de Justiça Eleitoral do Estado de ~ão Paulo. Ve­

rificada a existencia de numero legal, o senhor desembargador Pràsidente 

ordenou que se procedesse á leitu:m. da acta da sessão anterior que, posta 

em discussão, foi approvada sem reparos. De inicio, o senhor desembarga­

dor .Presidenta dá conhecimento ao Tribunal de ? officio, de n! ~880 1 a 

ser dirigido, por interm.edio do Superior Tribunal Eleitoral, á Ca.nnra Fe­

deral, em que expunha, reiterando anteriores re~res~~Ões de seus ante­

cessore!,_a necessi~!_imperiosa e inadiavel do augmento do pessoal effec­

tiv.2,_encarragado do serviç~eitoral nesta Região, o qual, si não fÔra a 

coàperaQã~ do Governo do Estado; nunca poderia ter dado vasão aos trabalhos 

respectivos, sempre em grande progressão. Bastava para tal verificação con­

siderar o augmanto soffrldo pelo alistan.ento, desde 3 dà Maio de 1933: na­

Cpiella. data, o numero de i:mcriptos era de 299.074, tendo, em setembro de 

1934, ultrapassado de 540.000 e sendo de se prever que~ com a intensifica­

ção do alistan.ento que ora se vem observamo, se elive elle, quando das e­

leiçC>es munioipaes, a 750.000. Depois de um paralello entre o numero dos 

funccionarios effectivos da Secretaria do Tribunal Eleitoral Eleitoral do 

Districto Federal e o desta, em que consignava. o que a respeito dissera o 

desembargador ~lvio Portugal, e do qual se concluia, logicamente; que, em 

Maio de 1933, a ultima deveria ter contado com 98 funccionarios e, actual­

mente~ com 176, assignalava ~.~xcia. o enonne movimento verificado no perio­

do de 1! de Janeiro do anno de 1934, a 31 de maio do oorrente, iic1i11 â. vis-



ta d.o qual., logo seJ1resumia não ser possivel, aos 14 funccionarios effeo­

tivoo., attender a tão grande axi:ediente: o exito conseguido na execução 

desses trabalhos devia-se á collaboração do Governo do Estado, que autori­

zara a contractar o pessoal necessario, em numero de 157. Nem .por isso., 

no sntanto., tinha sido menor o trabalho dos funcciona.ri os effectivos que, 

abnegadamente., obrigados pelo vulto do serviço., trabalhavam, muitas vezes, 

12 a 14 horas consecutivas, com um salario relativamente minimo. Solici­

tava., assim, o au~ento do numero dos mesmos e o esiudo do projecto por el­

le apresentado, segundo o qual deveria o quadro da Secretaria consta~ de 

52 f~cio:rnrios, importando a despeza annual em 438:480$000. Propunha.,fi­

nalmente, a creação de, pelo menos, dois cartorios privativos eleitoraes 

na Capital do !!:atado, de aocordo com o já approvado pelo Tribunal Superior 

em accordão unanim.e de 13 de outubro de 1933. Subm.ettido á apreciação dos 

senhoras Juízes, verificou-se tal-o o Tribunal, unanimemente, approvado. 

1 se~ir, o senhor desembargador Presidente declarou publb ados os accor­

aãoa de ns.1.781 e 1.782, que se achavam sobra a mesa, submettendo~ ixsm1 

então, á consideraQão dos senhores Juizes; as peti9Ões de ns.2.584 e 2.605; 
., -

dos senhores doutores,_~isco de Paula Cruz etto; juiz eleitoral da 

76a.zona - Novo Horizonte-, e Jonathas Luiz Monteiro da Silva, juiz elei­

toral da 3la.tuna. - Botucatú -, solicitado., o primeiro, autorisagão para g(),i -----------·---
zar as f'erie. s regulamentares cor r espondentes ao anno de 1934 e o segundo 

um mez de licença iara trabamento da saude., a contar de 22 de maio p.findo. 

Ouvido o dr. Pi,ocurador iiegi ona 1, verificou-se ter o Tribunal def'eridb taes 

pedidos. Deixou de ser deferido o requerimento do snr.dr.Gastão Frederic2, 

~~olicUan:lo ,disEensa do cargo de escrivão eleitoral da ma.zona -

~rneixas -, Eºr intermedio do offX:J.o n.2.572:, ·do juiz eleitoral respeo­

tivo, por não ter o ioosmo, de e.ccordo com o novo Codigo ileitoral, comple­

tado tres. annos de eflrcicio do referid6 cargo. Examinou, finalmente; o 

Tribural, una ogoaulta_ do J)ireotor da Secretaria, sobre a ROssibilidade 

d ·d • ~ am1n1 t t•· t 1 t e _1rov1 e~~ - ., a s ra .1.vemen e, para comp e ar, poupan-



~!!.a.~sim.1 quanto possivel 1 ao cancellam.ento, aran~num.ero de Rrocessos 

reim ttido s ao Tribunal e que, sem incidirem propriamente nas disposições 

do art.76 do novo Codigo ~leitora!, podiam ser reparados sem sacrificio das 

respectivas inscripgÕes, analogamente ao que se fizera antes das eleições 

de .Maio de 1003, com optimos resultados. As hypotheses m em questão eram 

as se~inte s: photographias mal carimbadas ou sem carimbo, falta de rubrica 

do juiz e assigm tura do escrivão no recperimento de insoripção; infraoção 

do n.2 do art.61 do a.atual Coa.igo ~leitora!, falta de assignatura do eleitor 

no i:e dido de inscripção e de reconhecim3nto de firma dos documento a que 

im truem o processo. Dada a i-lavra ao snr.dr • .t' rocurador .u.egi onal~ manife a­

tou-se s.Excia. favoravel á resposta affirmativa a essa consulta~ Tratava­

se de plqmnas irregularidades, frequentemente verifioaveis em processos de 

ins oripção e que poderiam ser sanadas por inio iati va da propria. Secretaria, 

sem necessidade do julgamento do Tribunal. A providencia lembrada facilita­

ria o serviço e tornal-o-ia mais rapido e efficiente. De accordo com esse 

pareeer, resolveu o Tribunal, unanimemsi.te, dar resposta affirm.ativa á con-
, 

sulta. Passando-se a segunda parte dos trabalhos, deu o snr.Presidente a 
dr. Jorge Arauj o da Veiga 

palavra ao hDlàls::igaiaxjbtti:sxhnbnwtbxhna:1i i-ra relatar o proc!!!.!2 
o 

de n• 76 - classe la. - denuncia offerecida por Olym.pio de Toledo Prado con----
tra Ma.rio Martins, cabo eleitoral do P.R.P. sn Bragança. Depois do pregão 

1 

de lei e àl anada das partes, á qual não com?,recera.m. as im smas, volt aram os 

autos ao snr.dr.Juiz do feito, que levantou a preliminar de nullidade do 

processo. Repellida a mesma, votou s .Excia. pela improoedenoia da denuncia. 

Tomados os votos dos danais senhores Juízes, verificou-se terem julgado im­

procedente a denuncia, pl.ra o fim de ser absolvido o denunciado, unanimemen-

º te. Segue-se o de n- 97 - classe la.• pedido de habeas-corpus J?reventivo 

feito por José Leite Cordeiro, eleitor insoripto na 7a.zona - Itaquera. -, em 

seu favor. O desembargador Alcides de Almeida Ferrari, depois do relato; 

votou nos ent.ido de não se tomar do me sno conhecimento, por não se tratar 

de mataria da o·ompetencia. do Tribuml, tendo ni:rü os senhores Juízes, una-

º nimm1Ente, deixado de tomar conhecimento do pedido; mratllag No de n- 2271 



classe 5a. - gy;glieano!~ profeiida pelo juiz eleitoral de Paragua.ssú acer­

ca de seu despacllo proferido no processo de inscripção d e João Furio; o de­

sembargador A]c ides deAlmeida Ferrari, depois do relato, votou de accordo 

com o parecer d.o dr.Procurador Regional, tendo o Tribunal, unanimemente, 

approvado o referido i:areoer, determinando o archivemento do proeesso. Ain­

da o desembargador Alcides Feraai, no de a= 2471 da mesma. cla~se, petigão 

de Taukif Tebet, delegado do P.R.P. em Novo Horizonte, sol~ itanda a ida 

do escrivão eleitoral da zona ao districto ie Villa Salles, depois do re­

l ato, votou pal o a.rchivamnto da mesma, tendo o Tribunal, unanimemente, 

decidido na asa confonnidade. 8egue-se o de n~ 2501 da me~a classe, c~ 

sul ta feita pelo dr.Paulo Melo Amaral Canpos., juiz eleitoral preparador de 

Cerque ira Casar, a re sps i!o dasprovas a seran feitas pelos extrangeiros 

não naturalisados. O desembargador Achilles de ÜJ.iviira Ribeiro, depois 

do relato, votou, de accordo com o dr.Procurador Kegional, no sentido de 

se respo:rxler á consulta nos seguintes termos: 1! Para que o extrangeiro, 

nas ocndiçÕes do art.69, n.5 da Com tituição de 1891, possa ser considera­

do brasileiro, para o eff eito de se alistar eleitor, é preciso, alem de 

outros requisi tcbs, que prove, ~ la transcripção, possuir bem immovel no 

Brasil, a não ser que o possua por ti1lllo não sujeito a transcripção obri­

gatorio, como, por exemplo, e ueucapião, cujo registro é facµltátivo; 2! -

as certidões relativas á acquisigão devem mencionar a data da trail.Jlcrip­

ção~ plra que se possa verificar si esta. é anterior ou posterior a 16 de 

julho de 1~4; e 3~ - para que seja satisfeita a exigencia legal, é indl­

ferenb3 que o immovel esteja, ou não, livre de onus. Tomados os votos dos 

demais senhores Juízes., verificou-11e terem, unanimemente, approvado o pa-
.. 

recer da Procuradoria Regional. No de ~01 da mesma classe, ,consul.J! 

feita pelo dr .Benevolo Luz, juiz eleitoral de Paraguassú., sobre as forma­

lidades para cumprimento dos accordãos que decretaram nullas as inscripções 

feitas,por motivo de transferencia, o desembargador Achilles de vliveira. 

Aibeiro, votou de accordo com o parecer do dr. i':roourador Regional, no sen-
. . 

tido de que, alem da arrecadação e inutilização dos titulos irregularmen -

te expedidos, deve-se fazer a devolução dos titulos que instruíram os pe-



didos de transferencia, ssn o que não poderão~ os respectivos titullres, 

requera r nova:rmnte, em forma. legal, a sua transferencia, nem podeisáo; si 

desistirem desta, continuar a exercer~ no seu danicilio eleitoral ante­

:riar, o direi to e o dever de votar. Tomados os votos dos demais senho­

resJX%1[zi Juizes, verificou-se terem, contra o voto do dr.Jorge Araujo 

da Veiga, approvado o parecer da Procuradoria .Hegional. O dessnbargador 

Vieira Ferreira; no de n! 281 - classe 5a. - consulta feita por Waldan.i--
ro Borges Canto; escrivão de paz do districto da sede de São Bernardo, 

soo re sua compe tencia no serviço alei toral sn v i rtuie do cargo que exei--­

ce · naquelle dis tricto, depois do rela to, votou de accordo com o parecer 

do snr.dr • .l:'rocurador Regioml, no sentido de lhe ser Pespondido: 1!) que 

as fumgÕes de escrivães prq>aradores não se limitam ás de meros encami­

nhadores de papeis, cabendo-lhes, a pratica de todos os actos que ante­

cedem ao julgamento; e 2!) que os editaes e avisos a que se referem os 

arts.59, § 5! e 63, n.2 do novo Codigo Eleitoral, devem ser exp:3didos 

pel os escrivães que funccionáem junto s ju zes vitalícios. Tonados os 

votos dos demis senha, es Juizes, verificou-se ter o Tribunal, unanime­

mm. te, approvado esse i:arecer. Finalmente, no de n! 288 1 da mesma classe, 

Consulta ieita pela Secretaria do Tribunal, em face do art.66, § s! e 

art.69 do novo Codigo Eleitoral, o dr.~orge Araujo da Veiga, votnu de ac­

cordo com o pirecer do dr.Procurador ~gional., no sentido de qua, de con-
~ . 

formidade dom o novo Codigo, dEF ser remettidos aos ju ízes eleitoraes com~ 

patentes todos os processos consistentes em pedidos de transferencia de 

domicilio ou de expedição de 4as.vias de titulos eleitoraes, não devendo, 
/ , 

pois, os mesmos, ser entregues as partes. Tomados os votos dos demais 

senhores Juizes, verificou-se ter o l 'ribunal., unanimemente, approvado o 

parecer da Procuradoria l<egiom.1. Em seguida., o senhor desembargador Pre~ 

sidente, depois de ccnvocar todos os senhores Juizes para uma sessão ex­

traordinar1a a se realizar no dia seguinte; 28, ás 15 haas, no mesmo lo­

cal, encerrou os trabalhos do dia, ordenando que delles se lavrasse a pre-

8 ente acta, que eu, J os é ~ s de ::;ouz a, Secretario, redigi e as sig 

no. ~ 


